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A Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte (CAERN) apresentou seus resultados financeiros e

operacionais referentes ao 2º trimestre de 2026 (2T26) de acordo com as práticas contábeis brasileiras e internacionais.

As demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as leis contábeis nacionais, como a Lei das

Sociedades por Ações (Lei 6.404/76) e suas atualizações (Leis 11.638/07 e 11.941/09), além de seguirem as normas da

Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).

Essas normas estão plenamente alinhadas aos padrões internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidos pelo

International Accounting Standards Board (IASB), garantindo transparência e clareza nas informações apresentadas.

Isso evidencia que as demonstrações financeiras da CAERN foram preparadas com foco na conformidade regulatória e

nas melhores práticas contábeis, proporcionando uma visão detalhada e fidedigna da sua saúde financeira e

operacional.

Por fim, as demonstrações financeiras são apresentadas em Milhares de reais (R$), moeda funcional e de apresentação

da Companhia, exceto quando indicado de outra forma.

Natal, 12 de agosto de 2026.
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MARGEM EBITDA LUCRO LÍQUIDO
VARIAÇÃO DO NÚMERO

DE ECONOMIAS

DÍVIDA
LÍQUIDA/EBITDA

(ANUAL)

2T25: 19,02%
2T26: 18,35%

2T25: R$ 68.100
2T26: R$ 55.426

Água    +  1,6%
Esgoto  +  1,3%

0,83x

RECEITA LÍQUIDA INVESTIMENTOS

2T26: R$ 293.727
2T25: R$ 66.618
2T26: R$ 44.277
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1. DADOS OPERACIONAIS

1.1  Mercado

Contratos em % da Receita Total da Companhia, em 30 de junho de 2026:

Em junho de 2026, o faturamento de água e esgoto da Companhia totalizou R$ 558.227, apresentando crescimento de 5,4% em

relação aos R$ 529.562 registrados em junho de 2025. Os municípios de Natal, Mossoró e Parnamirim permaneceram como os

principais mercados atendidos pela Companhia. 

Em 30 de junho de 2026, a Companhia prestava serviços em 153 dos 167 municípios do Estado do Rio Grande do Norte, no

âmbito das duas Microrregiões de Águas e Esgotos – CentroOeste (MRAE I) e Litoral-Seridó (MRAE II). Em 23 de dezembro

de 2021, foram celebrados os instrumentos que estabeleceram a prestação regionalizada dos serviços e ampliaram sua vigência

até 30 de dezembro de 2051, de forma a possibilitar a amortização dos investimentos necessários à expansão dos serviços e ao

cumprimento das metas de universalização previstas no art. 11-B da Lei nº 11.445/2007, de 99% da população atendida com

água potável e 90% com coleta e tratamento de esgotos. 

Ao final do período, a Companhia contabilizava 892.805 economias ativas de água e 287.332 economias ativas de esgoto,

evidenciando a abrangência da prestação dos serviços nos municípios atendidos. 
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Em relação ao faturamento dos segmentos de água e esgoto, as economias residenciais apresentam a maior participação. Em 30

de junho de 2026, representavam 80% do total de economias de água e 64% das economias de esgoto. 
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Índice de Cobertura de Água e Esgoto

Cobertura no Estado

O índice de cobertura de água e esgoto é um indicador usado para medir a proporção dos imóveis que tem acesso aos serviços

de saneamento básico no estado do Rio Grande do Norte. 

Ao final do 2º trimestre de 2026, considerando exclusivamente o atendimento por rede pública convencional, a cobertura de

água no estado foi de 83,81% e a de esgoto foi de 28,88%. A meta de universalização prevista no Marco Legal do Saneamento

estabelece que, até 2033, 99% da população deve ter acesso à água tratada e 90% à coleta e tratamento de esgoto. 

Com a publicação da Norma de Referência ANA nº 11/2024 — que autoriza a adoção de soluções alternativas, individuais ou

coletivas, para fins de universalização dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário (detalhamento na Nota

44) —, os índices de cobertura, quando consideradas essas soluções, sobem para 87,83% em água e 36,45% em esgoto.
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Cobertura por microrregião

A cobertura consolidada do Estado reflete realidades distintas entre as duas microrregiões atendidas pela Companhia,

decorrentes de diferenças na densidade populacional, na maturidade da infraestrutura instalada e no estágio dos investimentos

em cada território. 

A maior concentração populacional e de rede coletora na MRAE II – Litoral-Seridó contribui para índices de cobertura de

esgoto superiores aos observados na MRAE I – CentroOeste, onde o desafio de universalização é proporcionalmente maior —

fator que orienta a priorização dos investimentos da Companhia, notadamente no segmento de esgotamento sanitário. 

Na Microrregião MRAE I – Centro-Oeste, a

cobertura de água por rede pública

convencional foi de 82,70%, alcançando

88,90% quando consideradas as soluções

alternativas previstas na Norma de

Referência ANA nº 11/2024. Já a cobertura

de esgoto, considerando 9 exclusivamente

rede convencional, foi de 24,58%, chegando

a 40,34% com a inclusão de soluções

alternativas. 

Na Microrregião MRAE II – Litoral-

Seridó, que inclui a capital Natal, a

cobertura de água por rede convencional

foi de 84,28%, atingindo 87,38% com

soluções alternativas. Em relação ao

esgoto, a cobertura por rede convencional

foi de 30,70%, alcançando 34,80% com a

incorporação de soluções alternativas. 
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Atendimento de Água e Esgoto

Economias Ativas de Água

Economias ativas de água

+14.021 economias de água

+1,60%
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Economias Ativas de Esgoto

Economias ativas de esgoto

+3.786 economias de esgoto

+1,3%
JUN/25 x JUN/26
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1.2 Desempenho Operacional

Evolução do Volume medido de água

Evolução do Volume faturado de água
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Volumes Disponíveis

O nível dos reservatórios do Sistema de Abastecimento de Água do Rio Grande do Norte representou um volume médio de 52,43%

em 30 de junho de 2026.

-2,13%
JUN25 x JUN26

Evolução do Volume faturado de esgoto
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No comparativo entre o 2T25 e o 2T26, observou-se uma redução de 2,13 p.p. na média do nível dos reservatórios do Rio Grande

do Norte, que passou de 54,56% para 52,43% do volume equivalente. 

A variação observada deve ser analisada em conjunto com o fortalecimento da infraestrutura hídrica do Estado. A disponibilidade

hídrica do Estado é reforçada pela transposição do Rio São Francisco, que amplia a oferta de água bruta para os sistemas de

abastecimento operados pela Companhia. Soma-se a essa estrutura a transferência de água da Barragem de Oiticica para a

Barragem Armando Ribeiro Gonçalves, por meio da calha do rio Piranhas-Açu, contribuindo para a regularização dos volumes

armazenados e para o abastecimento dos sistemas atendidos a partir desse reservatório. 

Adicionalmente, em evento subsequente ao 2T26, entrou em operação o Túnel Major Sales, ampliando a infraestrutura associada à

transposição. Dessa forma, a redução de 2,13 p.p. observada no nível médio dos reservatórios não deve ser analisada de forma

isolada, considerando a integração das diferentes fontes e estruturas que compõem o sistema hídrico do Estado.

Dos 56 reservatórios que possuem capacidade superior a 5 milhões de metros cúbicos, destacamos os volumes dos 10 (dez)

principais: 
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2.DADOS FINANCEIROS

2.1 Desempenho Econômico

Receita Operacional

No segundo trimestre de 2026, a receita operacional líquida somou R$ 608.605, apresentando crescimento de 2,8% em comparação ao

mesmo período de 2025. Considerando especificamente as receitas de água e esgoto, observa-se crescimento de 5,4% no acumulado do

semestre, passando de R$ 529.562 no 6M25 para R$ 558.227 no 6M26. Esse desempenho reflete, principalmente, o acréscimo nos volumes

faturados, a expansão do número de ligações e, a partir de junho de 2026, os efeitos dos reajustes tarifários homologados pelas agências

reguladoras AGRM e ARSEP para Mossoró e os demais municípios do Estado, com exceção de Natal (detalhamento na Nota 27).

No segundo trimestre de 2026, as receitas de água e esgoto também apresentaram desempenho positivo, com crescimento conjunto de 1,6%

em relação ao mesmo período de 2025, passando de R$ 274.119 para R$ 278.502. Individualmente, a receita de água cresceu 0,9%, enquanto

a receita de esgoto avançou 4,7%. 

Em outras receitas, é classificada a receita de construção, cujo reconhecimento contábil está diretamente relacionado à execução físico-

financeira das obras. A redução observada no período reflete o estágio de execução dos projetos e os respectivos cronogramas de obras,

especialmente dos empreendimentos de esgotamento sanitário.

Receita Operacional Líquida

+2,8%
6M25 x 6M26

R
el

ea
se

 d
e 

R
es

ul
ta

do
 2

T
26

 /
 P

ág
in

a 
12



6M25 6M26
0

100000

200000

300000

400000

500000

600000

Release
  2T26

Custos e Despesas Operacionais
Custos e Despesas Operacionais

6M25 x 6M26

+3,8%
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 Em 30 de junho de 2026, os custos e despesas operacionais totalizaram R$ 569.873, apresentando crescimento de 3,8% em

relação aos R$ 549.073 registrados no mesmo período de 2025. O aumento decorreu, decorreu, principalmente, do crescimento

das despesas com pessoal, energia elétrica, serviços de terceiros e depreciação e amortização.
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Pessoal

O aumento de 10,2% nos gastos com pessoal no primeiro semestre de 2026 decorreu da combinação das variações observadas

nas diferentes rubricas que compõem os custos e despesas com pessoal. Entre os principais fatores, destacam-se o crescimento

das despesas com benefícios, especialmente assistência médica e social e previdência privada, o aumento das despesas com

comissões, prêmios e outras gratificações, bem como a elevação dos gastos com horas extraordinárias e seus reflexos nas

demais rubricas de remuneração associadas.  As despesas com assistência médica e social apresentaram aumento no período,

em decorrência do reajuste de 36,36% aplicado ao contrato de plano de saúde a partir de maio de 2026. As despesas com

previdência privada também apresentaram crescimento, principalmente em razão da ampliação do número de empregados

participantes do CAERN PREV, decorrente das alterações nas regras do plano ocorridas em agosto de 2025. Considerando os

custos e despesas com previdência privada, o número de participantes, incluindo pessoal operacional e administrativo, passou

de aproximadamente 320 no 2T25 para 830 no 2T26, contribuindo para o aumento dos respectivos custos e despesas no

período. Adicionalmente, as despesas com comissões, prêmios e outras gratificações apresentaram crescimento, refletindo,

principalmente, o reconhecimento de despesas relacionadas ao prêmio decenal e ao prêmio de aposentadoria, previstos no

Acordo Coletivo 2024/2026 vigente. Os gastos com horas extraordinárias também apresentaram crescimento no período, com

maior impacto nas atividades operacionais. Nos custos relacionados ao esgotamento sanitário, as horas extras cresceram

28,6%, enquanto nas atividades de abastecimento de água o aumento foi de 17,0%, com reflexos nas demais rubricas de

remuneração associadas, a exemplo do descanso semanal remunerado. A Companhia segue acompanhando continuamente a

evolução dos gastos com pessoal, buscando manter o equilíbrio entre a gestão das despesas e sua sustentabilidade econômico-

financeira. Ressalta-se que o quadro funcional permaneceu praticamente estável, passando de 1.998 empregados em 30 de

junho de 2025 para 1.999 empregados em 30 de junho de 2026, indicando que a elevação dos gastos no período decorreu

predominantemente da variação das rubricas que compõem a remuneração e os benefícios, e não do aumento do número de

empregados.

Energia Elétrica

O crescimento de 15,6% nas despesas com energia elétrica no primeiro semestre de 2026 decorreu, principalmente, dos efeitos

do reajuste tarifário da Neoenergia Cosern e da entrada em operação de novos sistemas, enquanto o consumo de energia

elétrica apresentou crescimento de apenas 1,6% em relação ao mesmo período de 2025. Nos sistemas de abastecimento de

água, a despesa aumentou 13,6%, passando de R$ 58.976 no 6M25 para R$ 66.990 no 6M26. O reajuste tarifário da

Neoenergia Cosern, vigente a partir de 22 de abril de 2026, apresentou efeito médio de 5,40%, sendo de 10,9% para as

unidades do Grupo A, que representam aproximadamente 82% dos custos de distribuição de energia elétrica da Companhia. A

variação também foi influenciada pela entrada em operação das adutoras Alto Oeste/Pau dos Ferros e Apodi–Mossoró, no final

de 2025, cujos custos com energia elétrica totalizaram aproximadamente R$ 1,8 milhão no primeiro semestre de 2026, bem

como pelas novas ligações associadas ao Sistema de Esgotamento Sanitário de Natal – Zona Norte (SES Natal Norte), que
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representaram aproximadamente R$ 1,8 milhão no período. Nesse sistema, destaca-se a ETE Jaguaribe, com despesas de

aproximadamente R$ 1,7 milhão no semestre. Em contrapartida, no Mercado Livre de Energia, a redução dos preços praticados

pelas comercializadoras contribuiu para uma queda de 4,4% nos custos com aquisição de energia. Esse efeito foi parcialmente

compensado pelo aumento dos encargos da CCEE, que cresceram 45,7% em relação ao primeiro semestre de 2025,

principalmente em decorrência do início da cobrança do encargo relacionado à energia nuclear e da elevação do Encargo de

Reserva de Capacidade (ERCAP), resultando em acréscimo de aproximadamente R$ 1,0 milhão no período.

Serviços de Terceiros

O aumento de 13,5% nos serviços de terceiros no primeiro semestre de 2026, passando de R$ 90.427 no 6M25 para R$

102.668 no 6M26, decorreu, principalmente, do crescimento dos serviços relacionados aos sistemas de abastecimento de água

(+154,3%), esgotamento sanitário  (+48,9%) e às atividades comerciais (+76,6%), parcialmente compensado pela redução de

21,2% nos serviços de terceiros associados às atividades administrativas. Nos custos operacionais, o crescimento esteve

associado, principalmente, à maior execução de contratos relacionados à manutenção eletromecânica de equipamentos

(Contrato nº 25.02122), à manutenção e melhorias das estruturas operacionais dos sistemas (Contrato nº 22.00764), à

recomposição de pavimentação (Contratos nº 23.01552 e 25.01835) e à realização de análises laboratoriais de qualidade da

água (Contrato nº 22.00545). No segmento de esgotamento sanitário, destaca-se também a entrada em operação da Estação de

Tratamento de Esgotos (ETE) Jaguaribe, que ampliou as atividades operacionais e, consequentemente, a demanda por serviços

de automação, pré-operação e manutenção, contemplados no Contrato nº 25.01992. Nas atividades comerciais, o crescimento

decorreu, principalmente, da maior execução dos contratos de leitura de hidrômetros e emissão simultânea de faturas

(Contratos nº 25.00366 e 25.00365). Também contribuíram para a variação os serviços de vigilância patrimonial armada

(Contrato nº 23.00318), tecnologia da informação (Contratos nº 25.02591 e 25.01905) e o Contrato nº 25.00097, relacionado à

redução de perdas aparentes e ao incremento do faturamento e da arrecadação. Em sentido contrário, os serviços de terceiros

vinculados às atividades administrativas apresentaram redução de 21,2%, passando de R$ 61.282 no 6M25 para R$ 48.287 no

6M26, contribuindo para atenuar o crescimento observado no período. Essa redução refletiu, entre outros fatores, o

encerramento ou a substituição de contratos de apoio administrativo (Contrato nº 20.01354) e de outsourcing de equipamentos

de informática (Contrato nº 20.01807), além da alteração na apropriação de determinados serviços de natureza operacional, a

exemplo dos Contratos nº 22.00764, 23.01552 e 22.00545. Adicionalmente, a movimentação dos serviços de terceiros no

período foi influenciada por contratos de locação enquadrados contabilmente como arrendamentos, inclusive por novos

contratos celebrados no 6M26, a exemplo do Contrato nº 001BANTCLBI2026.
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Depreciações e Amortizações 

O aumento de 8,5% nas despesas com depreciação e amortização no primeiro semestre de 2026 reflete, principalmente, a maior

depreciação dos ativos vinculados ao sistema de esgotamento sanitário e a evolução dos contratos de arrendamento. A

depreciação e amortização do ativo imobilizado e intangível do esgotamento sanitário aumentou 33,4%, passando de R$ 11.101

no 6M25 para R$ 14.813 no 6M26, em razão, principalmente, da entrada em operação da Estação de Tratamento de Esgotos

(ETE) Jaguaribe, que resultou na incorporação de novos ativos à operação e no início da apropriação da depreciação desses

ativos. Em relação aos contratos de arrendamento, as despesas de depreciação e amortização aumentaram 24,9%, passando de

R$ 8.578 no 6M25 para R$ 10.705 no 6M26. A variação está relacionada à evolução dos contratos de arrendamento

reconhecidos conforme o CPC 06 (R2), incluindo novos contratos e renovações realizados no período. Nos demais ativos

imobilizados e intangíveis, as variações foram menos significativas, com a depreciação e amortização vinculada ao sistema de

abastecimento de água apresentando redução de 1,0%, enquanto a parcela administrativa apresentou crescimento de 2,5%.

Dessa forma, o crescimento da despesa no período foi influenciado principalmente pela expansão da base de ativos

depreciáveis no sistema de esgotamento sanitário e pela evolução dos contratos de arrendamento.
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2.2 Indicadores econômicos

Resultado financeiro
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Resultado Financeiro

-16,5%
6M25 x 6M26



No primeiro semestre de 2026, a Companhia apresentou resultado financeiro positivo de R$ 18.829, ante R$ 22.549 no mesmo

período de 2025. A variação de 16,5% decorreu, principalmente, da normalização de efeitos não recorrentes registrados no

6M25, não refletindo aumento dos encargos associados ao endividamento financeiro.

As receitas financeiras totalizaram R$ 30.856 no 6M26, ante R$ 68.863 no 6M25, principalmente em razão do reconhecimento,

no 2T25, de R$ 45.086 em juros e acréscimos sobre créditos tributários, de natureza não recorrente. No 6M26, essa rubrica

totalizou R$ 2.229. Em contrapartida, as variações monetárias ativas cresceram 59,5%, passando de R$ 13.222 para R$ 21.088.

As despesas financeiras reduziram 74,0%, de R$ 46.314 no 6M25 para R$ 12.027 no 6M26, refletindo, principalmente, a menor

provisão para passivo regulatório, de R$ 34.568 para  R$ 2.006. Adicionalmente, os juros e taxas de financiamentos recuaram

34,4%, passando de R$ 8.317 para R$ 5.454 no período.

Dessa forma, a variação do resultado financeiro no 6M26 está concentrada, predominantemente, em efeitos não recorrentes da

base comparativa, enquanto os indicadores diretamente relacionados ao endividamento apresentaram evolução favorável, com

redução dos encargos de financiamentos e manutenção de resultado financeiro positivo.
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Resultado Econômico
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Lucro Líquido

-18,6%
6M25 x 6M26
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A Companhia apresentou lucro líquido de R$ 55.426 no segundo trimestre de 2026, comparado a R$ 68.100 no mesmo período

de 2025. O resultado do trimestre refletiu, entre outros fatores, a ampliação da estrutura operacional da Companhia, com

destaque para a entrada em operação da ETE Jaguaribe, que envolveu custos relacionados às etapas de pré-operação e ao início

da operação definitiva. Os benefícios econômicos associados à ampliação da capacidade de esgotamento sanitário tendem a ser

percebidos gradualmente nos períodos subsequentes, à medida que a expansão dos serviços se traduza em novas ligações,

economias atendidas e respectivos efeitos sobre o faturamento.

Distribuição da Riqueza Econômica Gerada

A estratégia de crescimento e desenvolvimento da CAERN está focada na busca pela eficiência operacional e financeira,

visando maximizar resultados por meio de investimentos em tecnologia, redução de custos e otimização de processos. A

empresa também carrega a responsabilidade de expandir o acesso a serviços de água e saneamento para toda a população,

especialmente em regiões com infraestrutura mais precária e isolada, em conformidade com a meta nacional de

universalização do saneamento básico.

Além disso, a melhoria contínua da qualidade dos serviços é uma prioridade central para garantir a satisfação dos usuários e

o cumprimento das normas regulatórias. Isso envolve o fornecimento de água potável e o tratamento adequado de esgoto,

seguindo rigorosos padrões de saúde e segurança. Por fim, a CAERN busca garantir a viabilidade financeira e a

sustentabilidade a longo prazo, equilibrando com as expectativas de seus acionistas.
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Resultados econômico-financeiros

Evolução dos indices
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No encerramento do segundo trimestre de 2026, os ativos totais da Companhia atingiram R$ 4.433.120, ante R$ 4.439.435 em

30 de junho de 2025, mantendo-se praticamente estáveis no período. As dívidas totais, por sua vez, reduziram 3,3%, passando

de R$ 1.675.328 para R$ 1.620.842. 

Do montante da dívida total, R$ 301.753 referem-se a empréstimos, financiamentos e debêntures, frente a R$ 413.276 em 30 de

junho de 2025, representando redução de 27,0%. Esse movimento contribuiu para a melhora do índice de endividamento total,

que passou de 37,74% no 2T25 para 36,56% no 2T26, evidenciando menor participação de capital de terceiros no financiamento

dos ativos da Companhia. 

No mesmo período, o Patrimônio Líquido alcançou R$ 2.812.278, crescimento de 1,7% em relação aos R$ 2.764.107

registrados no 2T25, enquanto o valor patrimonial da ação permaneceu estável em R$ 1,00. Em relação aos indicadores de

liquidez, a liquidez corrente passou de 1,79 no 2T25 para 1,56 no 2T26, enquanto a liquidez seca recuou de 1,66 para 1,39.

Apesar das reduções, ambos os indicadores permaneceram superiores a 1,00, demonstrando que a Companhia manteve

capacidade de cobertura de suas obrigações de curto prazo ao final do período. 
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Evolução do Ativo e Dívidas

Ativos Totais

+0,2%
4T25 x 2T26

Dívidas Totais

-1,7%
4T25 x 2T26

Empréstimos, financiamentos  e debêntures

-9,5%
4T25 x 2T26

Arrendamento Financeiro

+84,8%
4T25 x 2T26
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EBITDA 

No segundo trimestre de 2026, o EBITDA da Companhia totalizou R$ 62.637, crescimento de 3,2% em relação aos R$ 60.690

registrados no mesmo período de 2025. A margem EBITDA alcançou 21,32%, ante 20,06% no 2T25, representando avanço de

1,27 p.p. no período. 

A evolução do EBITDA ocorreu mesmo diante da redução de 26,7% no lucro líquido, que passou de R$ 45.117 no 2T25 para

R$ 33.052 no 2T26. Essa diferença decorre, principalmente, dos efeitos dos tributos sobre o lucro, do resultado financeiro e do

aumento das despesas com depreciação e amortização, itens que são considerados na reconciliação entre o lucro líquido e o

EBITDA. 

No acumulado do primeiro semestre de 2026, o EBITDA totalizou R$ 111.660, mantendo-se praticamente estável em relação

aos R$ 112.565 apurados no mesmo período de 2025, com redução de 0,8%. A margem EBITDA atingiu 18,35%, frente a

19,02% no 6M25, redução de 0,67 p.p. 

A geração de caixa no primeiro semestre de 2026 totalizou R$ 137.679, ante R$ 147.864 no mesmo período de 2025,

representando redução de 6,9%, ou R$ 10.185. Apesar da retração na geração de caixa, o crescimento do EBITDA e a

expansão de sua margem no trimestre evidenciam a manutenção do desempenho operacional da Companhia no período. 
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2.3 INVESTIMENTOS

No segmento de abastecimento de água, os investimentos totalizaram R$ 11.808 no 2T26, crescimento de 2,0% em relação ao

2T25. No acumulado do semestre, atingiram R$ 28.240, mantendo-se praticamente estáveis em relação aos R$ 28.909

registrados no 6M25. 

Os investimentos em esgotamento sanitário permaneceram como principal componente do programa de investimentos da

Companhia, totalizando R$ 77.496 no 6M26, equivalentes a aproximadamente 71% dos investimentos realizados no período. A

redução de 22,4% em relação ao 6M25 está associada, principalmente, ao cronograma físico-financeiro dos empreendimentos e

à conclusão de etapas relevantes de obras estruturantes, não representando, isoladamente, redução das necessidades futuras de

investimento da Companhia. 

Entre os empreendimentos concluídos no período, destaca-se o Sistema de Esgotamento Sanitário de Natal – Zona

Norte/Jaguaribe, cujo investimento acumulado até sua conclusão totalizou R$ 362.761, além de extensões de rede no montante

de R$ 1.013. Dessa forma, as obras encerradas no período representaram investimentos acumulados de R$ 363.774,

considerando recursos próprios, convênios e empréstimos. Esses montantes correspondem aos valores acumulados ao longo da

execução dos empreendimentos e não se confundem com os investimentos realizados exclusivamente no 2T26.

Adicionalmente, foram incorporados à base de ativos R$ 3.046 em renovação de ativos, distribuídos em diversos municípios,

com destaque para Natal, Macau, Macaíba e Mossoró. Os 19 demais investimentos permaneceram direcionados à aquisição,

modernização e melhoria de ativos necessários à continuidade e eficiência das operações. 

Apesar da redução dos desembolsos em relação ao período comparativo, a Companhia mantém demanda relevante de

investimentos para expansão, modernização e renovação dos sistemas, em linha com as necessidades de infraestrutura e com as

metas de ampliação da cobertura dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. A variação observada no

6M26 reflete, portanto, o estágio de execução e maturação do portfólio de projetos, incluindo a conclusão de empreendimentos

relevantes, enquanto permanece a necessidade de capital para a continuidade do programa de investimentos.
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No segundo trimestre de 2026, a Companhia deu continuidade aos investimentos destinados à ampliação, melhoria e renovação

da infraestrutura dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, bem como ao fortalecimento de sua estrutura

operacional. Os investimentos, realizados com recursos próprios, convênios e empréstimos, totalizaram R$ 44.277 no 2T26,

ante R$ 66.618 no 2T25. No acumulado do primeiro semestre, alcançaram R$ 109.417, comparados a R$ 136.361 no 6M25. 
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2.3.1 DESTAQUE: IMPACTO DA ENTRADA EM OPERAÇÃO DA ETE JAGUARIBE
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A Estação de Tratamento de Esgotos (ETE) Jaguaribe, integrante do Sistema de Esgotamento Sanitário de Natal – Zona Norte,

entrou em operação no período, com os seguintes efeitos agregados sobre as demonstrações do 2T26/6M26: 

Investimento: custo acumulado de R$ 362,7 milhões até a conclusão da obra, principal empreendimento concluído no

trimestre; 

Custos operacionais: aumento de 15,6% nas despesas com energia elétrica no semestre, refletindo em parte o consumo

adicional da nova estação; crescimento de R$ 0,8 milhões nos serviços de terceiros vinculados ao esgotamento sanitário; 

Depreciação e amortização: despesa de D&A do esgotamento sanitário cresceu 152,5% no semestre, passando de R$ 792

mil para R$ 2,0 milhões, em razão da incorporação dos novos ativos à base depreciável; 

Base de ativos: detalhamento contábil em Nota 12 (Intangível); 

Efeito na cobertura de esgoto em Natal: o índice de esgotamento sanitário do Município de Natal evoluiu de 41% para 51%

com a entrada em operação da ETE Jaguaribe, um avanço de 10 p.p.¹

¹Índice superior à média estadual (28,88%, seção 1.1.5) em razão da maior concentração de rede coletora na capital em comparação aos demais municípios. 

Natal representa 34% da receita da Companhia (vide seção 1.1.1), de modo que a evolução da cobertura de esgoto no

município tem peso relevante na trajetória de universalização do Estado.



2.4 ENDIVIDAMENTO

Evolução trimestral da Dívida Bruta e da Dívida Líquida

A dívida bruta passou de R$ 413,3 milhões em junho de 2025 para R$ 301,8 milhões em junho de 2026, representando uma

redução de R$ 111,5 milhões, ou 27,0%. A redução decorre, principalmente, das amortizações de empréstimos, financiamentos

e debêntures realizadas no período, que superaram as novas liberações de recursos, mesmo considerando os desembolsos

realizados pelo BNB, incluindo R$ 42 milhões liberados em maio de 2026. A dívida líquida, por sua vez, passou de R$ 223,9

milhões para R$ 161,2 milhões no mesmo período, uma redução de 28,0%. O índice de alavancagem, medido pela relação

Dívida Líquida/EBITDA (acumulado 12 meses, encerrou o primeiro semestre de 2026 em de 0,83x, ante 1,99x no mesmo

período de 2025, refletindo a redução da alavancagem financeira da Companhia. O grau de endividamento, por sua vez, atingiu

36,56% em 30 de junho de 2026, comparado a 37,74% no encerramento de 2025, indicando redução de 1,18 ponto percentual

no período. A trajetória recente do indicador reflete uma reversão em relação aos exercícios de 2021 a 2023, período em que a

Companhia operava com posição de caixa líquido (alavancagem líquida negativa), decorrente do volume de caixa e aplicações

financeiras superior ao endividamento bruto. O aumento gradual do indicador desde então decorre, principalmente, da

intensificação do ciclo de investimentos em ampliação e modernização da infraestrutura de água e esgoto — notadamente no

segmento de esgotamento sanitário —, parcialmente financiado por novas captações, como os desembolsos do BNB realizados

no período (vide seção 1.2.2.4). Ainda assim, o índice de 0,83x permanece em patamar confortavelmente inferior aos

parâmetros de referência do setor, e a Administração monitora 21 continuamente a evolução da alavancagem frente à

capacidade de geração de caixa operacional da Companhia.
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Índice de alavancagem (Dívida Líquida/EBITDA) e
Grau de Endividamento Total

Evolução Trimestral da Dívida bruta e da
Dívida Líquida
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Composição dos empréstimos, financiamentos e debêntures em 30/06/2026

Composição da dívida por prazo de vencimento

R
el

ea
se

 d
e 

R
es

ul
ta

do
 2

T
26

 /
 P

ág
in

a 
26

Cláusulas Contratuais restritivas - Covenants Financeiros

Os covenants financeiros estabelecem limites para garantir o equilíbrio financeiro da Companhia.  A relação Dívida

Líquida/EBITDA atingiu 0,83, abaixo do limite de 3,25.  O índice EBITDA/Despesas Financeiras Líquidas alcançou 10,27,

acima do mínimo exigido de 2,5. 

Assim, em 2026, a Companhia permaneceu dentro dos limites estabelecidos e cumpriu os covenants financeiros.
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Composição do arrendamento mercantil em 30/06/2026

Composição da dívida por prazo de vencimento

Evolução trimestral da Relação Dívida Líquida/EBITDA
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3. REGULAÇÃO

Criação das Microrregiões
A Lei Complementar nº 682, de 15 de julho de 2021 instituiu as microrregiões de Águas e Esgotos do Centro-Oeste e o Litoral-Seridó do

estado do Rio Grande do Norte. As estruturas foram criadas para assegurar os recursos da União para investimentos em abastecimento de água

e esgotamento sanitário. A microrregião terá natureza jurídica de autarquia governamental de regime especial, com caráter deliberativo e

normativo, e personalidade jurídica de Direito Público. Em 23 de dezembro de 2021, a Companhia assinou contratos com as Microrregiões de

Águas e Esgotos do Centro-Oeste (MRAE I) e Litoral-Seridó (MRAE II) do estado do Rio Grande do Norte. Os contratos asseguram a

prestação de serviços regionalizada, mediante critérios econômicos, sociais e técnicos da regulação em todos os municípios integrantes,

mediante dilatação de prazo, de forma a que avença original com a sua vigência ampliada até 30 de dezembro de 2051. A administração

acompanha a implantação do novo marco legal do saneamento e trabalha para diminuir as possíveis perdas na posição patrimonial e financeira

da Companhia.

Revisão Tarifária

No segundo trimestre de 2026, foram homologados pelas agências reguladoras os processos de reequilíbrio tarifário aplicáveis a Mossoró e

aos demais municípios do Estado do Rio Grande do Norte, exceto Natal, com vigência a partir de junho de 2026 (percentuais detalhados na

Nota 27).  Em relação ao Município de Natal, o processo de reajuste tarifário encontrava-se em andamento ao final do trimestre, tendo sido

concluído em evento subsequente ao período (vide Nota 45). No âmbito da revisão tarifária de 2026, a Companhia também deu continuidade

ao processo de blindagem da Base de Ativos Regulatórios (BAR), cuja análise dos apontamentos apresentados pela FUNDACE foi concluída

em evento subsequente ao período (vide Nota 45).  Adicionalmente, a Companhia possui Base de Ativos Regulatórios específica dos sistemas

adutores, cuja blindagem foi aprovada em julho de 2024, no montante de R$ 869,9 milhões. Em 2026, foi homologada pela ARSEP a tarifa

única aplicável aos sistemas adutores operados pela Companhia, nos termos da Resolução ARSEP nº 8/2026 (vide Nota 42), fortalecendo o

tratamento regulatório desses sistemas e a adequada consideração dos ativos vinculados à atividade de adução. Paralelamente, a Companhia

encontra-se em processo de estruturação de revisão tarifária abrangendo a totalidade dos municípios do Estado do Rio Grande do Norte, com

expectativa de conclusão até junho de 2027 e efeitos financeiros previstos a partir do exercício de 2027. A regulação tarifária dos serviços

prestados pela Companhia é exercida por três agências reguladoras, cada uma responsável por um recorte territorial específico:

ARSBAN (Agência Reguladora de Serviços Públicos e de Saneamento Básico do Município de Natal) — competente exclusivamente

pela regulação tarifária do Município de Natal;

AGRM (Agência Reguladora de Mossoró) — competente exclusivamente pela regulação tarifária do Município de Mossoró;

ARSEP (Agência Reguladora de Serviços Públicos do Rio Grande do Norte) — competente pela regulação tarifária dos demais

municípios do Estado atendidos pela Companhia, no âmbito das Microrregiões Centro-Oeste (MRAE I) e Litoral-Seridó (MRAE II).

A Administração acompanha o andamento do processo junto às três agências reguladoras, cujos cronogramas e critérios técnicos podem

apresentar particularidades próprias em razão da competência regulatória distinta de cada município ou grupo de municípios.
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Tarifa única sistemas adutores

Conforme Resolução nº 8, de 12 de maio de 2026, da ARSEP, foi homologada tarifa única no valor de R$ 2,49/m³ para os sistemas adutores

operados pela CAERN, abrangendo os serviços de captação, tratamento e adução de água.  A implantação da nova estrutura tarifária poderá

gerar impactos nos critérios de reconhecimento de receita, faturamento e provisões relacionadas às operações de fornecimento de água no

atacado, com reflexos nos demonstrativos financeiros da Companhia. A implantação da nova estrutura tarifária poderá gerar impactos nos

critérios de reconhecimento de receita, faturamento e provisões relacionadas às operações de fornecimento de água no atacado, com reflexos

nos demonstrativos financeiros da Companhia. Adicionalmente, por envolver os sistemas adutores intermunicipais, a nova tarifa tem

repercussão sobre a Base de Ativos Regulatórios (BAR) objeto do processo de blindagem em curso no âmbito da revisão tarifária de 2026

(vide Nota 45), na medida em que os ativos vinculados à captação, tratamento e adução de água integram a base de ativos submetida à análise

regulatória. Adicionalmente, a Companhia possui compromisso regulatório para ampliação da macromedição nos pontos de entrega, o que

poderá demandar investimentos em ativos imobilizados e futuras revisões dos critérios de mensuração e controle operacional. A

Administração entende que a medida busca assegurar o equilíbrio econômico-financeiro da operação, observando os princípios de modicidade

tarifária, sustentabilidade operacional e recuperação dos investimentos vinculados à infraestrutura hídrica.

Norma de Referência ANA nº 11/2024

A Norma de Referência ANA nº 11/2024, aprovada pela Resolução ANA nº 230, de 18 de dezembro de 2024, dispõe sobre as condições

gerais para a prestação dos serviços públicos de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário e prevê, entre outros aspectos, a

possibilidade de utilização de soluções alternativas para a prestação desses serviços. Entende-se por soluções alternativas as formas de

atendimento, individuais ou coletivas, que podem ser adotadas em determinadas situações sem a utilização da rede pública convencional.

Essas soluções podem compreender, por exemplo, a utilização de poços e o aproveitamento de águas pluviais para abastecimento de água,

bem como sistemas locais de coleta e tratamento de esgoto, a exemplo de tanques ou fossas sépticas associados a formas adequadas de

tratamento e disposição final dos efluentes, observados os requisitos técnicos, sanitários, ambientais e regulatórios aplicáveis. A adoção dessas

soluções não significa que o usuário possa, por iniciativa própria, optar por não utilizar a rede pública da CAERN quando esta estiver

disponível. A NR nº11/2024 estabelece condições específicas para a utilização de soluções alternativas, cuja adoção deve observar a

regulamentação da entidade reguladora infranacional competente, bem como as demais disposições legais, de planejamento e contratuais

aplicáveis. Nos termos da norma, na ausência de disponibilidade de redes públicas de abastecimento de água ou esgotamento sanitário,

admite-se a prestação dos serviços públicos por meio de soluções alternativas, desde que previstas no Plano Municipal ou Regional de

Saneamento Básico e nos respectivos contratos de prestação dos serviços, observada a regulamentação da entidade reguladora infranacional

competente. A utilização dessas soluções pode contribuir para a universalização dos serviços, especialmente em áreas rurais, isoladas ou em

localidades onde não haja disponibilidade de redes públicas, permitindo a adoção de formas de atendimento adequadas às características

locais, desde que atendidos os requisitos técnicos, sanitários, ambientais e regulatórios pertinentes. A implementação das disposições da

Norma de Referência nº 11/2024 relacionadas às soluções alternativas, no âmbito da Companhia, depende da regulamentação e das medidas a

serem adotadas pelas entidades reguladoras infranacionais competentes. A Companhia encontra-se avaliando os aspectos técnicos,

operacionais e regulatórios relacionados à matéria, incluindo a formulação de consultas às agências reguladoras competentes, com o objetivo

de obter os esclarecimentos e definições necessários à eventual adoção dessas soluções na prestação dos serviços e ao cumprimento das metas

de universalização. 
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4. MERCADO DE CAPITAIS

Composição Acionária do Capital em 30/06/2026

R$ 1.726.056.097
Total das ações

=
Governo do Estado do RN

100%
Capital total 

=
Acionistas nacionais

As ações preferenciais têm prioridade na distribuição de dividendos mínimos onde o seu recebimento, por ação, deve ser no

mínimo 10% maior que o atribuído as ações do tipo ordinária. Atualmente, do total das ações ordinárias (com direito a voto),

o Governo do Estado do Rio Grande do Norte participa com 97,22% do total de ações. Dentre os demais acionistas que

possuem ações ordinárias, o que corresponde a 2,77%, destaca-se o Fundo Financeiro do Estado do Rio Grande do Norte -

FUNFIRN (direito do Banco do Estado do Rio Grande do Norte – BANDERN) que possui 2,69%, a União Federal com um

total de 0,07% e os demais acionistas com 0,01% das ações, sendo estes formados por órgãos estaduais, municipais e pessoas

físicas. Já as ações preferenciais (sem direito a voto) pertencem 100% à União Federal, correspondendo a um percentual de

0,01% do total das ações.  No dia 29 de abril de 2026, realizou-se uma assembleia geral ordinária e extraordinária, onde

dentre os assuntos discutidos, destacou-se a destinação do lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31 de

dezembro de 2025 e a distribuição de dividendos e Juros sobre Capital Próprio (JCP). Entre as deliberações, foram destinados

R$ 5.134 à constituição da Reserva Legal, R$ 8.681 à Reserva de Incentivos Fiscais e R$ 88.703 à Reserva de Expansão.

Quanto ao Juros sobre Capital Próprio, o Governo do Estado do Rio Grande do Norte, deliberou sobre o montante destinados

ao acionista majoritário. Do montante de R$ 40.681, foi realizado encontro de contas com obrigações mantidas junto à

Companhia, resultando na compensação de R$ 28.484, relativos a valores decorrentes de faturas de água e esgoto e de

parcelamentos acordados. O saldo residual de R$ 12.197 permanece em processo de regularização, no âmbito das tratativas

entre partes.
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Remuneração aos acionistas 

Conforme art. 112 do Estatuto da Companhia, os dividendos devem ser apropriados, no mínimo, em 25% do lucro líquido

ajustado nos termos do art. 202 da Lei n° 6.404/76, podendo a eles serem imputados, integrando o montante dos dividendos

distribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais nos termos da Instrução Normativa 1700 da Receita Federal e

regulamentação posterior, o valor dos juros sobre capital próprio (JCP) pagos ou creditados, individualmente aos acionistas e

como remuneração do capital próprio.

Os Juros sobre o Capital Próprio (JCP), a título de dividendos, estipulados pela Lei 9.249/95 e regulamentados pela IN 1700

da RFB, sendo seu valor máximo calculado na forma desta IN art. 75 § 2º e § 3° que impõe que o valor máximo do JCP não

poderá ultrapassar 50% do lucro líquido (usado para fins de cálculo da JCP), sendo este lucro apurado após dedução da

Contribuição Social e antes do Imposto de Renda sobre Pessoa Jurídica. Então, após a apuração do Juros Capital Próprio,

ainda de acordo com a IN 1700 da RFB, ele será deduzido da base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social

para a apuração de um novo Lucro Líquido.
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Perspectivas

A Companhia possui perspectiva de geração positiva de caixa proveniente de suas atividades operacionais, que totalizou R$

137,6 milhões no primeiro semestre de 2026 (vide seção 1.2.2.2) que, em conjunto com as fontes de financiamento já

captadas e aquelas a serem captadas, deverão proporcionar os recursos financeiros necessários para suportar os

investimentos destinados à ampliação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, que totalizaram R$

109,4 milhões no mesmo período (vide seção 1.2.2.3). Neste contexto, a Administração acompanha a evolução da geração

de caixa, dos investimentos realizados em relação aos projetados, e dos principais indicadores operacionais e financeiros,

com o intuito de assegurar a capacidade de execução do plano de investimentos e contribuir para o cumprimento das metas

de universalização dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, conforme previsto no Marco Legal do

Saneamento (vide seção 1.1.5.1). O plano de investimentos da Companhia para os próximos exercícios contempla a

continuidade da expansão e modernização da infraestrutura de água e esgoto, com priorização do segmento de esgotamento

sanitário, onde se concentra o maior hiato frente às metas do Marco Legal do Saneamento, e das obras vinculadas à eventual

estruturação da PPP (vide Nota 43).   Nesse contexto, a análise de rating da Fitch Ratings sobre a Companhia, de 17 de

outubro de 2025, considera a expectativa de repasses de recursos de convênios da ordem de R$ 490 milhões entre 2025 e

2028, destinados a apoiar parte dos investimentos necessários à ampliação da cobertura de esgotamento sanitário. Em 2025,

a Companhia recebeu R$ 69,1 milhões da União Federal por meio de convênios e, no primeiro semestre de 2026, foram

recebidos R$ 23,7 milhões, totalizando R$ 92,8 milhões até junho de 2026. A Companhia acompanha o cronograma de

liberação dos recursos remanescentes, considerando sua relevância para a continuidade dos investimentos previstos e para o

avanço das metas de universalização. A expectativa da Companhia é de que a universalização seja alcançada até 2033 para

os municípios abrangidos por contratos de concessão.
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Classificação de Risco (rating)

A CAERN é avaliada pela agência de classificação de risco Fitch ratings, que atualmente atribui à Companhia o Rating

Nacional de Longo Prazo ‘A+(bra)’, com Perspectiva Estável – classificação que também se estende à primeira emissão de

debêntures com garantia real da Companhia.  A última ação de rating foi realizada em 17 de outubro de 2025, quando a Fitch

afirmou o rating em ‘A+(bra)’ (sem alteração frente à classificação anterior, também ‘A+(bra)’). A classificação em escala

nacional foi emitida pela primeira vez em 17 de novembro de 2022, e a última atualização registrada é de 25 de outubro de

2025. Os ratings atribuídos pela Fitch são revisados, no mínimo, anualmente. O relatório completo está disponível em:

https://ri.caern.com.br/informacoes-financeiras-e-operacionais/ratings/

5. OUTRAS INFORMAÇÕES

https://ri.caern.com.br/informacoes-financeiras-e-operacionais/ratings/
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A CAERN é uma sociedade de economia mista de capital fechado, constituída em 1969, vinculada à Secretaria de Estado do

Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos (SEMARH), regendo-se pela Lei Estadual nº 3.742/1969, pela Lei Federal nº

13.303/2016 (Lei das Estatais), pela Lei Federal nº 6.404/1976 (Lei das S.A.) e por seu Estatuto Social, consolidado em

Assembleia Geral realizada em 29 de abril de 2025. O Estado do Rio Grande do Norte é o acionista controlador, detentor de

97,31% das ações ordinárias da Companhia.

Conselho de Administração. É composto estatutariamente por 9 membros efetivos e respectivos suplentes, sendo um titular

e um suplente indicados pelos empregados, mediante eleição direta e secreta, e um titular e um suplente indicados pelos

acionistas minoritários. 

O colegiado deve contar com, no mínimo, 25% de membros independentes, nos termos do art. 22 da Lei nº 13.303/2016. O

mandato é de dois anos, permitidas até três reconduções consecutivas. Ao final do segundo trimestre de 2026, o Conselho de

Administração contava com 6 membros efetivos, dos quais 2 independentes, correspondentes a 33,3% da composição do

colegiado, além de 1 suplente eleito pelos empregados da Companhia.

Diretoria Executiva. É composta por 6 membros — Diretora-Presidente, Diretor Administrativo, Diretor Comercial e de

Atendimento, Diretora de Planejamento e Finanças, Diretor de Empreendimentos e Diretora de Operação e Manutenção —,

eleitos pelo Conselho de Administração, com mandato de dois anos e até três reconduções consecutivas. Ao final do segundo

trimestre de 2026, a Diretoria Executiva encontrava-se com sua composição completa.

Conselho Fiscal. Órgão permanente, composto estatutariamente por 3 membros efetivos e respectivos suplentes, observadas

as regras de representação dos acionistas previstas no Estatuto Social. O mandato é de dois anos, permitidas até duas

reconduções consecutivas. Ao final do segundo trimestre de 2026, o Conselho Fiscal contava com 2 membros efetivos.

Comitês estatutários. Em atendimento à Lei nº 13.303/2016, a Companhia mantém o Comitê de Auditoria Estatutário,

composto por 3 membros titulares e respectivos suplentes, observados os requisitos de independência aplicáveis, com

atribuições de assessoramento ao Conselho de Administração no acompanhamento das demonstrações financeiras, dos

controles internos, da gestão de riscos e das atividades de auditoria. A Companhia mantém ainda o Comitê de Elegibilidade e

Avaliação, responsável, entre outras atribuições, pela verificação do atendimento aos requisitos e vedações legais aplicáveis

às indicações de administradores, membros do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria Estatutário, incluindo a avaliação da

condição de independência, quando aplicável. Ao final do segundo trimestre de 2026, o Comitê de Auditoria Estatutário

encontrava-se com sua composição completa, enquanto o Comitê de Elegibilidade e Avaliação contava com 2 membros

efetivos.
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Governança Corporativa
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A prestação dos serviços de água e esgoto pela CAERN é regulada por três agências, cada uma com competência sobre um

recorte territorial específico:

ARSBAN (Agência Reguladora de Serviços Públicos e de Saneamento Básico do Município de Natal) — regulação

tarifária exclusiva do Município de Natal;

AGRM (Agência Reguladora de Mossoró) — regulação tarifária exclusiva do Município de Mossoró;

ARSEP (Agência Reguladora de Serviços Públicos do Rio Grande do Norte) — regulação tarifária dos demais

municípios atendidos pela Companhia, no âmbito das Microrregiões Centro-Oeste (MRAE I) e Litoral-Seridó (MRAE

II). 

A prestação dos serviços está amparada por contratos de concessão com vencimento em 2051, cobrindo a totalidade da

receita da Companhia — fator que reduz a exposição da CAERN ao risco de municípios sem contrato vigente, conforme

destacado pela Fitch Ratings em seu relatório de rating de 17/10/2025. O ambiente regulatório tem apresentado evolução,

com a implementação tempestiva dos reajustes tarifários e manutenção de diálogo contínuo e construtivo com as agências

reguladoras. Esse cenário contribui para maior previsibilidade regulatória e para o fortalecimento das condições necessárias à

sustentabilidade econômico-financeira da prestação de serviços.

Ambiente Regulatório

Política de indicação de administradores. A indicação de membros do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal, da

Diretoria Executiva e do Comitê de Auditoria Estatutário observa os requisitos de reputação ilibada, notório conhecimento,

formação acadêmica e experiência profissional mínima previstos nos arts. 17 a 20 do Estatuto Social, bem como as vedações

do art. 19 (incluindo restrições a dirigentes partidários, titulares de mandato eletivo e pessoas com conflito de interesse),

verificadas pelo Comitê de Elegibilidade e Avaliação mediante formulário padronizado.

Auditoria externa. As demonstrações financeiras da Companhia são submetidas a auditoria externa independente, realizada

pela Audimec – Auditores Independentes S/S.

Certificações e códigos de governança: A Companhia é signatária do Pacto Brasil pela Integridade Empresarial, reforçando

seu compromisso institucional com a ética, a transparência, a governança e a conformidade (compliance).

Segurança Hídrica

A disponibilidade hídrica da Companhia é reforçada pela transposição do Rio São Francisco, que amplia a oferta de água

bruta para os sistemas de abastecimento operados pela CAERN nas duas Microrregiões atendidas (vide seção 1.1.6). Em

evento subsequente ao 2T26, entrou em operação o Túnel Major Sales, componente adicional dessa infraestrutura de

transposição (vide Nota 45). Adicionalmente, foi iniciada a operação de transferência de água da Barragem de Oiticica para a

Barragem Armando Ribeiro Gonçalves, por meio da calha do rio Piranhas-Açu, contribuindo para o reforço da

disponibilidade hídrica regional e para a regularização dos volumes armazenados em reservatórios estratégicos para o

abastecimento do Estado.
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Agenda ESG - Ambiental, Social e Governança

Em 25 de maio de 2026, a Companhia assinou o Pacto ESG, reforçando seu compromisso com a adoção de práticas

relacionadas aos aspectos ambientais, sociais e de governança e com o aprimoramento da transparência na divulgação de

informações relacionadas à sustentabilidade.

No segundo trimestre de 2026, a Companhia avançou na construção de sua matriz de materialidade, com a participação de

diferentes partes interessadas. O processo contou com pesquisa aberta ao público externo, incluindo clientes, fornecedores,

órgãos reguladores, sociedade civil organizada e comunidade em geral, além de entrevistas e avaliações técnicas realizadas

com o público interno.

A consulta teve como objetivo identificar os temas de maior relevância para as partes interessadas e para a Companhia,

considerando aspectos ambientais, sociais e de governança. A partir do cruzamento dessas percepções com a avaliação dos

impactos e da relevância dos temas para o negócio, foram definidos os assuntos materiais que orientarão as iniciativas e os

processos de reporte relacionados à Agenda ESG.

A Companhia também vem estruturando as ações necessárias para o atendimento às exigências de divulgação de informações

financeiras relacionadas à sustentabilidade e às mudanças climáticas, em conformidade com os pronunciamentos IFRS S1 e

S2.

O risco hidrológico é inerente à atividade de saneamento básico, mas mostra-se gerenciável para a Companhia, sem

estimativa de impactos significativos sobre os resultados operacionais decorrentes de eventuais restrições no abastecimento

— avaliação também compartilhada pela Fitch Ratings em seu relatório de rating mais recente.

 Como instrumento de gerenciamento desse risco, a Companhia monitora periodicamente as condições que integram seus

sistemas de abastecimento, considerando, entre outras fontes, os boletins de monitoramento divulgados pelo Instituto de

Gestão das Águas do Rio Grande do Norte (IGARN). Esse acompanhamento subsidia a avaliação das condições de

disponibilidade hídrica e a adoção, quando necessária, de medidas operacionais para adequação dos sistemas de

abastecimento.

Parceria Público-Privada (PPP)

Em 30 de janeiro de 2026, o Conselho de Administração da CAERN deliberou sobre a estruturação do Projeto de

Parceria Público-Privada (PPP). O edital, destinada à gestão do esgotamento sanitário em 48 municípios do Estado do

Rio Grande do Norte, tem publicação prevista até dezembro de 2026. A expectativa é que o projeto viabilize

investimentos estimados em aproximadamente R$ 3,9 bilhões, com vistas à ampliação da cobertura e à melhoria dos

serviços de esgotamento sanitário nas localidades contempladas.

Durante o primeiro semestre de 2026, a Companhia avançou na estruturação do projeto de parceria público-privada

para prestação dos serviços de esgotamento sanitário em 48 municípios do Rio Grande do Norte. No período, foram

realizadas consulta e audiências públicas, encontrando-se o projeto, em 30 de junho de 2026, em fase de

aperfeiçoamento da modelagem, anteriormente à publicação do edital de licitação.
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Reajuste Tarifário Município de Natal

Em 02 de julho de 2026, a Agência Reguladora de Serviços Públicos e de Saneamento Básico do Município de Natal

(ARSBAN) homologou, por meio da Resolução nº 001/2026, reajuste tarifário de 6,98% nas tarifas de abastecimento

de água, esgotamento sanitário e serviços indiretos regulados pela Companhia no Município de Natal. Os novos valores

tarifários passaram a vigorar a partir de 30 de julho de 2026. 

Inauguração Túnel Major Sales

Em 02 de julho de 2026, foi inaugurado o Túnel Major Sales, integrante do ramal Apodi, no âmbito do Projeto de

Integração do Rio São Francisco (PISF). A estrutura, com capacidade para transportar até 20m³/s de água, representa

avanço na integração hídrica do Rio Grande do Norte e contribuirá para a ampliação da segurança hídrica no Estado,

especialmente na região Oeste. A Companhia acompanha a evolução das obras e os potenciais impactos decorrentes da

ampliação da disponibilidade hídrica para os serviços de abastecimento de água.

Em 11 de agosto de 2026, no âmbito do processo de blindagem da Base de Ativos Regulatórios (BAR) para a revisão

tarifária de 2026, a Companhia concluiu a análise dos apontamentos apresentados pela Fundação para Pesquisa e

Desenvolvimento da Administração, Contabilidade e Economia (FUNDACE), elaborando relatório com os respectivos

esclarecimentos e disponibilizando documentação suplementar à Agência Reguladora de Serviços Públicos do Rio

Grande do Norte (ARSEP), de forma que  a perspectiva da blindagem de ativo ocorra até o término do processo de

revisão tarifária e o incremento estimado na Base de Ativos Regulatórios da Companhia seria da ordem de R$

2.300.000.000,00 (dois bilhões e trezentos milhões de reais).

Blindagem Base de Ativos Regulatórios
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	EBITDA
	No segundo trimestre de 2026, o EBITDA da Companhia totalizou R$ 62.637, crescimento de 3,2% em relação aos R$ 60.690 registrados no mesmo período de 2025. A margem EBITDA alcançou 21,32%, ante 20,06% no 2T25, representando avanço de 1,27 p.p. no período.
	A evolução do EBITDA ocorreu mesmo diante da redução de 26,7% no lucro líquido, que passou de R$ 45.117 no 2T25 para R$ 33.052 no 2T26. Essa diferença decorre, principalmente, dos efeitos dos tributos sobre o lucro, do resultado financeiro e do aumento das despesas com depreciação e amortização, itens que são considerados na reconciliação entre o lucro líquido e o EBITDA.
	No acumulado do primeiro semestre de 2026, o EBITDA totalizou R$ 111.660, mantendo-se praticamente estável em relação aos R$ 112.565 apurados no mesmo período de 2025, com redução de 0,8%. A margem EBITDA atingiu 18,35%, frente a 19,02% no 6M25, redução de 0,67 p.p.
	A geração de caixa no primeiro semestre de 2026 totalizou R$ 137.679, ante R$ 147.864 no mesmo período de 2025, representando redução de 6,9%, ou R$ 10.185. Apesar da retração na geração de caixa, o crescimento do EBITDA e a expansão de sua margem no trimestre evidenciam a manutenção do desempenho operacional da Companhia no período.
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	2T26
	2.3 INVESTIMENTOS
	No segundo trimestre de 2026, a Companhia deu continuidade aos investimentos destinados à ampliação, melhoria e renovação da infraestrutura dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, bem como ao fortalecimento de sua estrutura operacional. Os investimentos, realizados com recursos próprios, convênios e empréstimos, totalizaram R$ 44.277 no 2T26, ante R$ 66.618 no 2T25. No acumulado do primeiro semestre, alcançaram R$ 109.417, comparados a R$ 136.361 no 6M25.
	No segmento de abastecimento de água, os investimentos totalizaram R$ 11.808 no 2T26, crescimento de 2,0% em relação ao 2T25. No acumulado do semestre, atingiram R$ 28.240, mantendo-se praticamente estáveis em relação aos R$ 28.909 registrados no 6M25.
	Os investimentos em esgotamento sanitário permaneceram como principal componente do programa de investimentos da Companhia, totalizando R$ 77.496 no 6M26, equivalentes a aproximadamente 71% dos investimentos realizados no período. A redução de 22,4% em relação ao 6M25 está associada, principalmente, ao cronograma físico-financeiro dos empreendimentos e à conclusão de etapas relevantes de obras estruturantes, não representando, isoladamente, redução das necessidades futuras de investimento da Companhia.
	Entre os empreendimentos concluídos no período, destaca-se o Sistema de Esgotamento Sanitário de Natal – Zona Norte/Jaguaribe, cujo investimento acumulado até sua conclusão totalizou R$ 362.761, além de extensões de rede no montante de R$ 1.013. Dessa forma, as obras encerradas no período representaram investimentos acumulados de R$ 363.774, considerando recursos próprios, convênios e empréstimos. Esses montantes correspondem aos valores acumulados ao longo da execução dos empreendimentos e não se confundem com os investimentos realizados exclusivamente no 2T26.
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	2T26
	2.3.1 DESTAQUE: IMPACTO DA ENTRADA EM OPERAÇÃO DA ETE JAGUARIBE
	A Estação de Tratamento de Esgotos (ETE) Jaguaribe, integrante do Sistema de Esgotamento Sanitário de Natal – Zona Norte, entrou em operação no período, com os seguintes efeitos agregados sobre as demonstrações do 2T26/6M26:
	Investimento: custo acumulado de R$ 362,7 milhões até a conclusão da obra, principal empreendimento concluído no trimestre;
	Custos operacionais: aumento de 15,6% nas despesas com energia elétrica no semestre, refletindo em parte o consumo adicional da nova estação; crescimento de R$ 0,8 milhões nos serviços de terceiros vinculados ao esgotamento sanitário;
	Depreciação e amortização: despesa de D&A do esgotamento sanitário cresceu 152,5% no semestre, passando de R$ 792 mil para R$ 2,0 milhões, em razão da incorporação dos novos ativos à base depreciável;
	Base de ativos: detalhamento contábil em Nota 12 (Intangível);
	Efeito na cobertura de esgoto em Natal: o índice de esgotamento sanitário do Município de Natal evoluiu de 41% para 51% com a entrada em operação da ETE Jaguaribe, um avanço de 10 p.p.¹
	Natal representa 34% da receita da Companhia (vide seção 1.1.1), de modo que a evolução da cobertura de esgoto no município tem peso relevante na trajetória de universalização do Estado.
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	2T26
	2.4 ENDIVIDAMENTO
	Evolução trimestral da Dívida Bruta e da Dívida Líquida
	A dívida bruta passou de R$ 413,3 milhões em junho de 2025 para R$ 301,8 milhões em junho de 2026, representando uma redução de R$ 111,5 milhões, ou 27,0%. A redução decorre, principalmente, das amortizações de empréstimos, financiamentos e debêntures realizadas no período, que superaram as novas liberações de recursos, mesmo considerando os desembolsos realizados pelo BNB, incluindo R$ 42 milhões liberados em maio de 2026. A dívida líquida, por sua vez, passou de R$ 223,9 milhões para R$ 161,2 milhões no mesmo período, uma redução de 28,0%. O índice de alavancagem, medido pela relação Dívida Líquida/EBITDA (acumulado 12 meses, encerrou o primeiro semestre de 2026 em de 0,83x, ante 1,99x no mesmo período de 2025, refletindo a redução da alavancagem financeira da Companhia. O grau de endividamento, por sua vez, atingiu 36,56% em 30 de junho de 2026, comparado a 37,74% no encerramento de 2025, indicando redução de 1,18 ponto percentual no período. A trajetória recente do indicador reflete uma reversão em relação aos exercícios de 2021 a 2023, período em que a Companhia operava com posição de caixa líquido (alavancagem líquida negativa), decorrente do volume de caixa e aplicações financeiras superior ao endividamento bruto. O aumento gradual do indicador desde então decorre, principalmente, da intensificação do ciclo de investimentos em ampliação e modernização da infraestrutura de água e esgoto — notadamente no segmento de esgotamento sanitário —, parcialmente financiado por novas captações, como os desembolsos do BNB realizados no período (vide seção 1.2.2.4). Ainda assim, o índice de 0,83x permanece em patamar confortavelmente inferior aos parâmetros de referência do setor, e a Administração monitora 21 continuamente a evolução da alavancagem frente à capacidade de geração de caixa operacional da Companhia.
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	2T26
	Composição dos empréstimos, financiamentos e debêntures em 30/06/2026
	Composição da dívida por prazo de vencimento
	Cláusulas Contratuais restritivas - Covenants Financeiros
	Os covenants financeiros estabelecem limites para garantir o equilíbrio financeiro da Companhia.  A relação Dívida Líquida/EBITDA atingiu 0,83, abaixo do limite de 3,25.  O índice EBITDA/Despesas Financeiras Líquidas alcançou 10,27, acima do mínimo exigido de 2,5.
	Assim, em 2026, a Companhia permaneceu dentro dos limites estabelecidos e cumpriu os covenants financeiros.
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	Composição do arrendamento mercantil em 30/06/2026
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	Criação das Microrregiões
	Revisão Tarifária
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	Composição Acionária do Capital em 30/06/2026
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	R$ 1.726.056.097
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